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Trainspotter VII – Abril 2018 

O Verão traz-nos um novo volume da Trainspot-ter em papel. A primeira parte, publicada em 
Abril, versou sobre as origens da linha e a len-

te de Emílio Biel, que as registou, bem como a descrição 
do percurso, suas estações, os seus azulejos e até a 
história das placas giratórias.

Agora, no oitavo número impresso da Trainspotter ex-

ploramos com todos os detalhes as numerosas obras de 
arte desta linha, tão numerosas que o seu conjunto é o 
mais vasto entre as linhas portuguesas. Nas mais de 70 
páginas apresentamos por isso todas as pontes e todos 
os túneis, muitos em lugares de inegável beleza paisa-
gística e que permitem apresentar algumas fotografias 
inolvidáveis de belas composições ferroviárias. Nas 
principais obras de arte detalhamos ainda com especial 
afinco a sua história e características estruturais, procu-

rando tornar este volume 
numa revista obrigatória 
também por este lado da 
engenharia ferroviária.

Como sempre, a venda 
é assegurada pela APAC 
– Associação Portuguesa 
dos Amigos dos Cami-
nhos de Ferro, sendo os 
seus lucros orientados 
para os projetos de pre-
servação e desde logo, 
atualmente, o restauro da 
automotora Nohab 0111 
do Museu Nacional Fer-
roviário. 

A revista pode ser com-
prada na loja online da 
APAC:

  https://www.caminhos-
deferro.pt/loja/

https://www.caminhosdeferro.pt/loja
https://www.caminhosdeferro.pt/loja
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Editorial

Haver notícias da ferrovia no mês de Agosto já 
por si é novidade. Mas aquilo que aconteceu 
em Agosto de 2018 ficará na história dos 

tesourinhos deprimentes da ferrovia portuguesa. Num só 
mês juntou-se num enorme caldeirão um vasto conjunto 
de acontecimentos difíceis de adjectivar, alcançando 
mesmo em alguns casos o patamar do ridículo, que 
expressam o estado real do transporte ferroviário, do 
Governo e do Estado.

Costuma-se dizer que pior do que ter uma estratégia 
má é não ter qualquer estratégia. Desde a primeira hora 
em que este Governo entrou em funções que a sua 
única estratégia é navegar ao sabor de um período de 
expansão económica com vista a perpetuar-se no poder 
enquanto tal for possível.

Lembram-se que no final de 2015 o Governo actual 
entrava em funções e anulava as intenções do anterior 
executivo alugar mais material a Espanha, prometendo 
até pelo contrário reduzir a dependência da Renfe 
com um concurso de material circulante a lançar 
provavelmente em 2018? Chegamos a 2018 e não 
temos concurso, mas temos a intenção de alugar mais 
material circulante a Espanha já nos próximos meses.

Estamos em 2018 e afinal onde está o concurso que 
era para ser lançado este ano? Está prometido... para 
2021. Sim, continuam a faltar os mesmos três anos. E que 
concurso é esse? Apenas 22 unidades, quando o anterior 
Governo tinha negociadas 35 com a administração da 
CP. E só no ano 2021, porque o Governo diz-nos que 
não tem dinheiro e portanto vai inscrever essa intenção 
no próximo Quadro Comunitário de Apoio. O preço 
estimado de aquisição dessas 22 unidades será de 170 
milhões de euros. Por acaso, lembram-se quanto custou 
a reversão do IVA da restauração...?

Lembram-se que no final de 2015 o Governo actual 
prometia investir fortemente na manutenção de material 
circulante com vista a manter a sua operacionalidade? 
Chegamos a 2018 e as taxas de imobilização de material 
batem recordes em todos os segmentos da frota, porque 
as verbas para manutenção regular dos comboios são 
cativadas em valores crescentes e as contratações de 
pessoal não são autorizadas.

Lembram-se que o anterior Governo prometia resolver 
a situação da Linha de Cascais com uma concessão 
de serviço em que o concessionário seria responsável 
pela aquisição de material circulante e o Estado teria 
a responsabilidade de renovar a infraestrutura? Para 

melhorar a situação da linha o actual Governo promete... 
bom, promete não privatizar e alega publicamente que 
não há dinheiro para esta infraestrutura fundamental, 
enquanto vai libertando prontamente verbas avultadas 
para os metros de Lisboa e Porto, como aconteceu mais 
uma vez neste mês de Agosto.

Lembram-se que no início de 2018 o actual Governo 
aumentava o preço dos transportes acima da taxa 
de inflação com a justificação de que era a "solução 
equilibrada" para empresas e passageiros, com vista 
a compensar o aumento dos custos com combustíveis 
e recursos humanos? Chegamos a Agosto e o mesmo 
Governo estuda a redução transversal do preço dos 
transportes, com o alegado objectivo de promover 
os transportes públicos (como se o preço fosse o seu 
verdadeiro problema...).

Lembram-se que o actual Governo prometia que 
neste mês de Setembro estariam 1.500 milhões de euros 
do Ferrovia 2020 em concurso ou execução, tendo sido 
inclusivamente tema do meu editorial da edição nº 89 de 
Janeiro de 2018, quando era mais do que claro na altura 
de que esse objectio não era concretizável? Pois é. Nas 
últimas apresentações, agora o mesmo Governo prevê 
que estejam 1.035 milhões de euros nessa situação... e 
só no final do primeiro semestre de 2019.

Afinal que confiança temos nós no actual executivo 
para acreditar numa só palavra do mesmo? Nenhuma. 
Zero. De uma vez por todas, chega. O actual circo de 
propaganda tem que acabar. É altura de falar do sector 
com seriedade e não como crianças birrentas em que 
cada uma diz que foi a outra que começou primeiro. O 
que se passa actualmente já não é um simples acto de 
ingerência e falta de estratégia. É atirar propositadamente 
areia para os olhos das pessoas, na esperança de que 
estas ignorem o que se passa diante de si.

O artigo principal que escrevi para esta edição da 
Trainspotter surge nesse sentido, pela necessidade de 
despertar para debates sérios e fundamentados sobre o 
sector ferroviário, neste caso no que se refere ao futuro 
do material circulante.

O João Cunha promove ainda uma análise global 
do estado actual do sector ferroviário enquadrado 
numa perspectiva histórica que nos elucida sobre as 
consequências de não se olhar atempadamente para os 
seus problemas. Porque "quem não recorda o passado, 
está condenado a repeti-lo", escreveu Jorge Santayana, 
filósofo espanhol que viveu entre os séculos XIX e XX.
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No dia 28 de Agosto a CP divulgou o Relató-
rio e Contas Intercalar relativo ao primeiro 
semestre do actual ano. Entretanto, apesar 

de ainda ter publicado no seu site, o Relatório e Con-
tas referente ao ano de 2017 encontra-se já disponí-
vel no site da CMVM.

Relativamente a esse ano de 2017, a CP transportou 
no total 122 milhões de passageiros, que representaram 
um crescimento de 6,3% (mais 7,3 milhões de passa-
geiros) relativamente a 2016. A CP Lisboa foi a principal 
responsável pelo crescimento, quer em termos absolu-
tos, quer em termos relativos. Ao todo viajaram cerca de 
83 milhões de passageiros nos urbanos da capital, mais 
7,9% do que no ano anterior.

O crescimento do número de passageiros foi transver-
sal nos restantes serviços, com o Longo Curso a acumu-
lar 6,4 milhões de passageiros (mais 6,0%), a CP Porto 
a registar 21,6 milhões (mais 3,8%) e a CP Regional a 
transportar 11 milhões (mais 3,7%).

O crescimento do número de passageiros-quilómetro 
foi ligeiramente inferior ao do número de passageiros, 

cerca de 6,0% para 4.032 milhões, alavancado sobretu-
do pelos acréscimos na CP Lisboa e na CP Longo Cur-
so.

Os indicadores de qualidade do serviço recuaram. No 
caso da regularidade, a queda global foi de 0,2 pontos 
percentuais (p.p.), com todos os serviços a registarem 
perdas, mas com especial destaque para os comboios 
regionais em que recuou 0,7 p.p. para 98,7%.

Já no caso da pontualidade – considerando tolerân-
cias de 3 minutos para serviços urbanos e 5 minutos 
para serviços regionais e de longo curso –, a queda glo-
bal foi de cerca de 3,4 p.p., novamente com todos os 
serviços em perda com a única excepção da Linha de 
Cascais, sendo mesmo de salientar as quedas severas 
na pontualidade dos comboios de longo curso. O serviço 
Alfa Pendular caiu 26,8 p.p. para 46,6% e os Intercida-
des caíram 18,2 p.p. para 58,0%, com a CP a atribuir o 
desempenho em particular às limitações de velocidade 
impostas na infraestrutura.

Do lado da oferta manteve-se inalterado o número de 
comboios-quilómetro nos 29,1 milhões, tendo havido no 

Apesar dos vários constrangimentos que a frota da CP Lisboa tem de há vários anos, com especial ênfase na frota da 
Linha de Cascais, esta foi a unidade de negócio que mais cresceu no ano de 2017, no entanto não alcançando ainda os 
números dos anos antes da crise. Urbano Castanheira do Ribatejo - Alcântara-Terra, teoricamente atribuído às unidades 

3500, realizado pela 2327, a sair de Vila Franca de Xira no dia 1 de Fevereiro de 2016 © Valério Santos

CP apresenta Relatório e 
Contas de 2017
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entanto um crescimento ligeiro do número de lugares-
-quilómetro de cerca de 0,9%. As taxas de ocupação 
cresceram em todos os serviços, com o longo curso a 
registar o maior crescimento, cerca de 3,0 p.p., e igual-
mente a maior taxa de ocupação, com 61,3%.

O transporte de passageiros gerou receitas de prati-
camente 250 milhões de euros, mais 8,5% do que no 
ano anterior, que se explicam tanto pelo crescimento da 
actividade, como pelos aumentos de tarifários de 1,5% 
impostos pelo Governo para os comboios urbanos em 
Janeiro de 2017.

Relativamente aos meios humanos, a CP registava 
menos 27 trabalhadores no final do ano de 2017 com-
parativamente ao ano anterior, correspondente a uma 
redução relativa de 1,0% para 2.681.

A frota de material circulante no activo manteve-se 
praticamente inalterada, com a empresa a registar ape-
nas a inclusão de uma carruagem ao parque para um 
número total de 104 unidades. A frota completa-se com 
24 locomotivas eléctricas, 7 locomotivas diesel, 189 au-
tomotoras eléctricas e 50 automotoras diesel (incluindo 
as 20 alugadas à Renfe), num total de 374 unidades.

A frota inclui ainda 327 unidades não operacionais – 
que a CP refere continuar a tentar colocá-las para venda 
no mercado – e 94 unidades de utilização pontual, onde 
se inclui o material dos comboios históricos, entre outros 

veículos.

No aspecto financeiro, os rendimentos operacionais 
cresceram 6,1% para 282,1 milhões de euros, enquanto 
os gastos aumentaram apenas 0,7% para 267,5 milhões 
de euros. Todos os resultados melhoraram em geral de 
forma expressiva. O EBITDA passou de 344 mil euros 
para 14,6 milhões. O resultado operacional manteve-se 
negativo, mas ainda assim melhorou de 54,3 para 35,5 
milhões de perdas, uma melhoria de 34,6%. O resultado 
líquido global foi de praticamente 112 milhões de euros 
de perdas, menos 22,6% do que em 2016 (144,6 mi-
lhões de euros).

Este resultado mantém-se penalizado pelos resulta-
dos financeiros associados aos juros da dívida histórica 
da CP, que apesar de terem melhorado 14,3%, se si-
tuaram nos 76,1 milhões de euros de perdas. A dívida 
remunerada reduziu-se 13,56% (menos 410 milhões de 
euros) para 2.614 milhões de euros, com a amortização 
de um empréstimo realizada através de uma injecção de 
capital do Estado. Ao todo, o Estado realizou seis opera-
ções de injecção de capital ao longo do ano de 2017 no 
valor total de 516,4 milhões de euros.

Pela negativa continua a destacar-se a execução do 
investimento previsto que se ficou pelos 41%, corres-
pondentes a 16,3 milhões de euros, maioritariamente 
destinados a operações em material circulante (13,7 
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milhões). Desse valor, 7,9 milhões foram dedicados a 
operações de revisão R2 e R3 e 4,3 milhões foram dis-
pendidos na renovação dos comboios pendulares, tendo 
ficado concluídas três unidades durante o ano de 2017. 
Salientam-se ainda outras operações menores, como a 
instalação de wi-fi em 34 carruagens Intercidades, insta-
lação de tomadas em 49 carruagens Intercidades, insta-
lação de suportes para bicicletas em 31 carruagens In-
tercidades, a reabilitação de seis carruiagens Schindler 
e a reabilitação da locomotiva a vapor E214.

Em várias passagens do Relatório e Contas a CP ad-
mite as restrições orçamentais a que esteve sujeita. A 
empresa admitiu a contenção generalizada de gastos, 
com um número de intervenções no material circulan-
te inferior ao previsto, que levou a uma “reapreciação 
e recalendarização” das respectivas acções, motivado 
também pelas restrições impostas à EMEF. Admitiu ain-
da que não foi possível realizar todas as contratações 
previstas. Em Dezembro, a empresa necessitou mesmo 
de pedir à tutela a descativação de verbas necessárias 
para o pagamento das taxas relativas à utilização da in-
fraestrutura.

Nas orientações estratégicas para o actual ano consta 
curiosamente a aquisição de material circulante com vis-
ta a reduzir a dependência relativamente à Renfe, uma 
ideia entretanto contrariada com o anúncio para alugar 
mais material circulante nos próximos meses, numa ex-
pressão da total falta de estratégia para a empresa. 

Já neste documento, a CP admitia que mesmo com o 
acréscimo significativo de gastos com vista a manter a 

operacionalidade do material circulante, não estavam a 
conseguir garantir os níveis desejáveis de operaciona-
lidade e fiabilidade do mesmo, propondo-se a adquirir 
material circulante novo com vista a substituir a frota 
diesel em ruptura e a reforçar o parque de longo curso.

No Relatório e Contas Intercalar relativo ao primeiro 
semestre deste ano, a CP demonstra um abrandamento 
do crescimento do número de passageiros transporta-
dos, ao registar um crescimento de “apenas” 3,2% com-
parativamente ao primeiro semestre de 2017 para 62 
milhões de passageiros. A CP Lisboa continua em des-
taque pela positiva ao registar um acréscimo de 4,4% no 
número de passageiros. Ainda a crescer continuam os 
comboios de longo curso e os urbanos do Porto respec-
tivamente com acréscimos de 2,0 e de 1,6%.

No entanto, a maior novidade foi pela negativa, com 
a queda de 2,3% da CP Regional, correspondentes a 
menos 121 mil passageiros, algo que não deixa de ser 
expectável atendendo às quedas severas dos índices de 
regularidade em diversas linhas devido aos constrangi-
mentos com material circulante, conforme admitido pela 
mesma empresa no documento.

Ainda que de forma ligeira, os resultados continuam 
a evoluir de forma favorável, com o EBITDA a crescer 
20,0% para 9,5 milhões de euros, o resultado operacio-
nal a melhorar 1,6%, traduzindo-se em perdas de 18,5 
milhões de euros e com o resultado global a fixar-se 
nos 55,3 milhões de euros negativos, correspondendo a 
uma melhoria de 4,6%.

A regularidade permanentemente inconsistente dos comboios em linhas como o Algarve e o Oeste será o principal factor a 
prejudicar significativamente o desempenho da CP Regional nos primeiros seis meses deste ano. Comboio Regional Faro - 

Vila Real de Santo António na zona de Marim em Novembro de 2016 © Pedro André
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No dia 7 de Agosto, a 0362 avariou 
em plena Linha do Leste enquanto 

realizava o comboio Regional nº 5500 
Badajoz – Entroncamento.
Para o serviço completar a viagem, foi 
necessário recorrer à 0369, que trouxe 
a irmã a reboque, conforme mostra o 
Ricardo Quinas nesta fotografia na zona 
de Ponte de Sor.

BREVES

No dia 11 de Agosto, a 0362 foi novamente 
incapaz sequer de iniciar a viagem em 
Badajoz, tendo sido suprimido o Regional 
5500 e a unidade só regressou no dia 
seguinte novamente a reboque da 0369.

0369 acode no 0362 Leste

O facto da CP já ter recusado serviços 
especiais idênticos a outras entidades por 
insuficiência de material circulante – um 
facto que foi notório no próprio dia, dado 
que uma das duas rotações Intercidades 
para Évora foi realizada com recurso a UTE 
– assim como a supressão do comboio 
Miradouro por inexistência de locomotiva 
diesel para o assegurar neste dia foram os 
principais motivos da polémica.

PS viajou até Caminha em comboio polémico

No dia 25 de Agosto o Partido Socialista 
fretou um comboio especial com o 

objectivo de transportar os seus militantes 
até à sua festa em Caminha, regressando 
apenas algumas horas mais tarde.

O comboio partiu do Pinhal Novo a cargo 
de uma 5600 e seis carruagens, que em 
Contumil deram lugar à 1415 e ao furgão 
gerador, conforme nos mostra o Nuno 
Magalhães nesta fotografia em Durrães.
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Em Espanha, este tráfego continua a ser 
assegurado pela Renfe, enquanto no 
trajecto nacional até ao Entroncamento a 
tracção está teoricamente por conta das 
locomotivas Euro 4000, seguindo mesmo 
por vezes até ao destino final, como 
aconteceu no dia 31 de Março deste ano 
em que o Valério Santos fotografou a 5036 
num comboio Entroncamento – Alverca, a 
passar a estação de Mato de Miranda.

Amoníaco soma quarto comboio

A Medway aumentou em Agosto a 
frequência de comboios regulares 

de amoníaco entre Espanha e Portugal 
via Linha do Leste de três para quatro 
por semana, com a inclusão de um novo 
serviço à quinta-feira, que se junta assim 
aos já programados às segundas, quartas 
e sextas, que transportam amoníaco 
para as indústrias nacionais de adubos 
azotados situadas em Alverca e no 
Barreiro.

Portucel volta a receber madeira

Apesar de já ter sido grande cliente da 
ferrovia para assegurar a recepção 

de madeira como matéria prima para 
produção de pasta de papel, nos últimos 
anos a Portucel situada em Praias-Sado 
deixou praticamente de receber comboios 
do género.

No entanto, no mês de Agosto quer a 
Takargo, quer a Medway voltaram a 
direccionar comboios de madeira para 
a Portucel, conforme nos mostra o 
Valério Santos no dia 15 de Agosto, de 
um comboio da Takargo procedente de 
Alfarelos a passar no Cartaxo.

No caso deste último operador, a madeira é 
procedente de diversos pontos da Galiza, 
sendo desviada das fábricas do Louriçal, 
onde habitualmente é recebida, para sul,7 
em direcção à Portucel, enquanto no caso 
da Medway a madeira é procedente do 
terminal de Tadim.
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No dia 7 de Agosto realizaram-se 
diversas marchas para verificação 

de catenária no ramal que serve a EMEF, 
Fernave e TVT, entre o Entroncamento e 
Riachos.

Esta aquisição permitirá reforçar a frota de 
cerca de 330 carruagens divididas entre 
quatro séries – ML90, ML95, ML97 e ML99 
– tendo em vista a expansão entre o Rato e 
o Cais do Sodré, para onde se dirigia este 
serviço fotografado em Junho de 2011 pelo 
António Pombo no Campo Grande.

Catenária do TVT realizou ensaios

Governo autorizou aquisição de comboios para o ML

A primeira marcha de verificação, que 
vemos nesta fotografia do Valério Santos, 
foi assegurada como é habitual com 
tracção diesel, tendo ficado a cargo da 
locomotiva 1408 com a locomotiva 5620 e 
o furgão de inspecção a reboque.

Posteriormente, a 5620 realizou uma 
marcha idêntica por sua conta neste ramal, 
que com esta electrificação e com a futura 
instalação de sinalização electrónica 
permitirão virtualmente operar este troço 
da Linha do Norte com três vias.

No dia 30 de Agosto o Governo deu 
luz verde ao Metro de Lisboa para a 

aquisição de 14 novas unidades triplas e 
de um novo sistema de sinalização para as 
linhas Azul, Verde e Amarela por um valor 
global de 136,5 milhões de euros.

Inicialmente estava previsto recorrer ao 
leasing operacional das composições por 
um período de 21 anos, mas o Governo 
optou pela aquisição em pleno, alegando 
que dessa forma poupará 73,5 milhões de 
euros, a que somaria ainda o IVA.
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Opinião

Depois da revolução 
de 1974, o 
modo ferroviário 

enfrentou um declínio 
acentuado em Portugal, 
fundamentalmente apoiado 
em duas motivações: o 
crescimento do automóvel e o 
desinvestimento generalizado.

Naturalmente que a 
primeira destas motivações é 
compreensível num país que 
tinha chegado a 1974 com 
níveis de automobilização 
muito baixos e claramente 
longe da média europeia. 

A desordem financei-
ra pós-PREC

Após a revolução, Portugal viveu tempos muito con-
turbados que o foram especialmente no sector ferroviá-
rio, um meio naturalmente prioritário para as aspirações 
políticas do novo regime.

Os planos de investimentos pararam praticamente 
todos com a revolução de 1974, já não se concretizando 
o IV Plano de Fomento.

Nos primeiros anos pós-revolução houve uma mas-
siva transferência de gastos em capital para gastos com 
trabalho. Em 1973 a CP cobria 63% dos seus gastos to-
tais de operação e em 1974 cobria ainda 60%, quando o 
aumento muito rápido dos salários acabou por determi-
nar uma fortíssima quebra na sustentabilidade do negó-
cio. Em 1975 baixou para 42% e acabou por estabilizar 
em valores em torno dos 45% até ao final da década.

A brutal pressão financeira na actividade ferroviária 
teve efeitos devastadores, na CP e fora dela. Desde 
logo a CP viu-se obrigada a adiar algumas encomendas 
já realizadas (de automotoras diesel à Sorefame, desde 
logo) e a reduzir ao mínimo essencial os investimentos. 

As renovações de via, que tinham acelerado imenso en-
tre 1968 e 1973, ficaram limitadas à conclusão de algu-
mas empreitadas ainda em curso. Pararam todos os es-
forços de melhoria de sinalização e segurança. Apenas 
o projecto ferroviário em torno do novo porto de Sines 
avançou. Em vez da nova linha Poceirão – Sines, ape-
nas se realizaram os seis/sete quilómetros entre Pocei-
rão e Águas de Moura, alguns ramais industriais na zona 
de Sines e a aquisição de vagões, que se saldou num 
número de unidades inferior ao previsto.

A CP foi nacionalizada em 1975 mas a Sorefame 
manteve-se sempre privada e enfrentou problemas si-
milares. O descontrolo nos gastos com salários, subidos 
por lei muitíssimo acima de qualquer referencial de pro-
dutividade e inflação, provocou um primeiro grande rom-
bo na empresa, a que se somaram as dificuldades da 
CP, com o cancelamento e adiamento de encomendas. 
Além do mais, muitas greves foram decretadas neste 
período, afectando a capacidade produtiva da empresa 
numa fase em que se tentava afirmar no mercado norte 
e sul americano. Terá sido o canto do cisne, no virar des-
ta década, para uma morte concretizada 20 anos depois.

Não está aqui minimamente em causa a justiça ou 
injustiça do que foi decretado, mas face à riqueza exis-
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tente no país e ao que a CP conseguia cobrar (tarifas 
aumentadas sempre abaixo do que subiam os custos), 
o sector ferroviário foi delapidado financeiramente nos 
anos pós-revolução, a que se somava já um primeiro 
grande adiamento de investimentos, com todos os pro-
blemas a prazo que tal representa.

Os terríveis anos 80

É dos livros que em cenários de pré-bancarrota os 
transportes são sempre o que mais sofre – entre cor-
tar salários, despedimentos e outros ajustes, mais vale 
sempre degradar a oferta de transportes, que apesar 
de tudo não está numa primeira linha de necessidades 
como é o caso da saúde, por exemplo.

O país viveu duas intervenções externas até 1983 
e o sector ferroviário sofreu assim da rápida perda de 
sustentabilidade financeira, como visto atrás, e da inca-
pacidade crescente do agora accionista único, o Estado, 
para compensar as insuficiências que ele próprio havia 
patrocinado.

O desastre era visível nas taxas de cobertura – em 
1980, foi de apenas 38,8%, um mínimo de todos os tem-
pos. Tal sucedia mesmo tendo a CP perdido 10% dos 
efectivos entre 1970 e 1980, tendência que pela evolu-
ção tecnológica se previa que continuasse. Tinha então 
24.409 funcionários.

Nos anos 80 a rede começou a dar de si. O Estado 
Novo tinha investido grandemente nos anos 60 pois a 
rede estava obsoleta mas o esforço que devia ter sido 
reforçado foi, como já se percebeu, totalmente castrado. 
Esta foi uma década de uma mortandade ímpar na rede, 
com acidentes a sucederem-se sobretudo nas linhas de 
maior tráfego, fruto de falhas de sinalização (as mais 
frequentes), falhas do material circulante e falhas huma-
nas, num contexto de tráfego crescente nos principais 
eixos e de quase total abandono na restante rede. Essa 
rede aliás estava em 1980 praticamente condenada – 
quase todos os ramais alentejanos e vias estreitas do 
Norte estavam ainda em estado de origem – os mesmos 
carris, as mesmas agulhas, os mesmos equipamentos 
de comunicações, em muitos casos até as mesmas tra-
vessas, havendo imensos casos de linhas montadas di-
rectamente sobre terra, sem balastro.

Depois de um pico de investimento em 1972, a rede 
atingiu o fundo do poço em 1980, com valores pratica-
mente iguais até 1985.

Em 1985 foram aprovados vários decretos-lei de 
saneamento financeiro do sector e além dos objecti-
vos macro mais importantes (desde logo o de aumentar 
substancialmente a taxa de cobertura da CP), a recu-

peração do investimento era absolutamente vital. Era 
fundamental intervir nas linhas principais, modernizando 
instalações, instalando sistemas de segurança diversos 
e prosseguindo um programa de aumento da eficiên-
cia, nomeadamente com a electrificação. Tal não veio a 
tempo de evitar mais uma imensa tragédia, quando a 11 
de Setembro de 1985 o Sud Expresso chocou de frente 
com um comboio Regional em Alcafache, no maior aci-
dente da história da nossa rede.

Apesar de marcada pelos encerramentos, a segun-
da metade da década foi pautada por um fortíssimo au-
mento do investimento público em caminhos de ferro, a 
ponto de ter atingido mesmo o pico anterior, de 1972, no 
ano de 1989 (a preços de 1988). A prioridade foi para o 
material circulante (57 carruagens para os IC, 39 loco-
motivas eléctricas, 52 automotoras para suburbanos de 
Lisboa e um grande programa de aquisição de vagões) 
e para as infraestruturas (instalação de controlos centra-
lizados de tráfego, instalação de sistemas de controlo de 
velocidade e comunicações, etc.). Foi ainda iniciado um 
grande programa de modernização da Linha de Sintra, 
mobilizando investimentos recorde e onde a operação 
ferroviária era ainda em 1990 mais típica da Índia do que 
de um país europeu. Por fim, foi lançada e construída a 
nova ponte ferroviária do Porto, obra programada deste 
os anos 50 e que acabou por ser acelerada perante o 
colapso iminente da ponte Maria Pia.

A ajuda dos dinheiros europeus serviu assim para 
estancar a grande hemorragia da rede, diminuindo dras-
ticamente a mortalidade na rede e os acidentes ferro-
viários. Para a rede terciária – os ramais alentejanos e 
as vias estreitas de Trás os Montes – o dinheiro che-
gou tarde demais. Grande parte deles já tinham apenas 
uma a duas circulações diárias e havia casos até que 
eram apenas semanais, como o Ramal de Mora. Sendo 
necessário substituir tudo nesses ramais, dos carris às 
travessas mas também à própria plataforma, o encerra-
mento caiu como uma bomba mas também como uma 
inevitabilidade, após décadas sem investimento e onde 
os descarrilamentos eram diários. O plano de fecho de 
linhas havia já sido debatido nos anos 50 e depois 60 
e 70, ficando selado pelo governo de Bloco Central no 
início da década, embora adiado por falta de capacidade 
de acção política, num primeiro momento.

Interessantemente, o ritmo de contracção de funcio-
nários abrandou ligeiramente, terminando a CP a déca-
da com 22.250 funcionários. Depois dos custos opera-
cionais terem quadruplicado após 1974, durante esta 
década subiram apenas 35%. No entanto, os indicado-
res financeiros que inicialmente recuperaram (para ta-
xas de cobertura de 52%), acabaram por voltar a tombar 
para 45-46% em 1990 e 1991.
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A década das oportunidades 
perdidas

Em 1990, mesmo apesar dos cortes 
na rede e do aumento colossal do in-
vestimento, a rede estava ainda ligada 
às máquinas mas já olhava para o fu-
turo. 

Foi a década dos grandes fluxos de 
Bruxelas e onde o país assistiu ao deba-
te do que fazer ao eixo Lisboa – Porto, 
onde a barreira das três horas teimava 
em não quebrar. Depois de uma opção 
clara pela alta velocidade, o último go-
verno de Cavaco Silva acabou por pre-
ferir a renovação da Linha do Norte e 
a compra de comboios pendulares. 
Muitos técnicos à época advogaram 
esta opção porque, além da nova linha, 
a Linha do Norte continuaria sempre 
a necessitar de renovação, visto que 
muitos troços estavam em mau estado 
e porque a pressão urbanística junto às 
grandes cidades obrigava a aumentar 
capacidade. A cedência a estes argu-
mentos, que na prática evitaram uma 
“duplicação” de investimento, foram o 
primeiro grande erro desta década.

Além da modernização da Linha do 
Norte, foram lançadas as últimas eta-
pas da modernização da Linha da Beira 
Alta, cujo fortíssimo tráfego representa-
va um grande risco para uma linha ain-
da gerida manualmente e com recurso 
ao telefone fixo, um grande programa 
de renovação das linhas nas áreas ur-
banas e a instalação do eixo Norte-Sul, 
em Lisboa, atravessando a ponte 25 de 
Abril.

Foi ainda renovado o chamado itinerário dos granéis, 
entre Entroncamento e Sines, com electrificação até ao 
Poceirão e Setúbal, permitindo abranger pela tracção 
eléctrica mais de 50% do tráfego de mercadorias nacio-
nal, pela primeira vez.

Na segunda metade da década era necessário conti-
nuar a aposta no material circulante e novos erros foram 
realizados. No auge das vacas gordas, a CP acabou por 
ser um raro paradigma de contenção de investimento. 
Ao invés de novos programas de aquisição de material 
circulante, a companhia limitou-se a mínimos olímpicos 
(34 unidades para o Porto e 12 para Lisboa) e lançou em 
vez disso um vasto programa de remodelações de mate-
rial circulante – 57 unidades eléctricas fabricadas entre 

1971 e 1984, 19 unidades diesel de 1964, 21 unidades 
diesel de 1954, 10 unidades diesel de via estreita de 
1969 e 34 automotoras da Linha de Cascais, fabricadas 
entre 1959 e 1979 (e algumas, com leitos de 1926). Esta 
opção determinou de imediato que o grosso do parque 
da CP haveria de ter que ser substituído 15 anos depois, 
pois era o ciclo de vida calculado para quase todos os 
comboios. E em quase todos acabou por pecar por ex-
cesso…

Institucionalmente, a CP dividiu-se entre CP (ope-
ração) e Refer (infraestruturas) em 1997 e em 1999 
estreou-se a Fertagus, primeiro concessionário privado 
desde 1976. O primeiro contrato da Fertagus foi uma 
“vintage-PPP”, mas a renegociação de 2004 foi reco-
nhecida pelo Tribunal de Contas como extremamente 

Gráfico retirado do livro “Estudos Ferroviários I - A Questão Ferroviária”
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vantajosa, sendo a linha de mais elevada qualidade e 
fiabilidade de toda a rede e actualmente sem custos 
para o Estado.

Euro 2004 e falência do Estado

No início dos anos 2000 puseram-se em marcha ace-
lerada várias renovações e electrificações por causa do 
Euro 2004. Na Linha do Sul, foram realizadas correc-
ções de traçado muito grandes entre Grândola e Torre 
Vã, ficando por realizar a Variante de Alcácer (chumba-
da por motivos ambientais). O troço da serra algarvia 
acabou por não ser mexido como previsto, sendo ape-
nas electrificado e automatizada a sinalização, manten-
do velocidades de 90-100 km/h. Por fim, os comboios 
para o Algarve passaram a sair de Lisboa.

Fez-se a electrificação da Linha da Beira Baixa (ba-
sicamente, esticar catenária e sinalização automática, 
linha quase toda a 80-90 km/h) e grandes reformas na 
zona urbana do Porto, com duplicações até Caíde e 
Braga, várias correcções de traçado, novas estações e 
apeadeiros e electrificação. O serviço urbano do Porto 
recebeu entretanto as 34 automotoras encomendadas 
no final dos anos 90 e o serviço urbano do Porto ganhou 
por fim a dignidade que há muito ambicionava.

Após o Euro 2004 o país voltou a discutir os planos 
de alta velocidade. Considerados megalómanos pela 
esquerda quando Durão Barroso os apresentou, foram 
depois considerados megalómanos pela direita quando 
Sócrates os recuperou em 2005. Quanto a mim, uns e 
outros, foram os únicos exercícios minimamente susten-
tados para evolução da rede 
ferroviária e em grande medi-
da apontavam eixos de óbvio 
interesse, e onde apenas Lis-
boa – Porto seria exclusiva-
mente para passageiros.

Enquanto os governos 
acenaram com a alta veloci-
dade, a construção de auto-
-estradas bateu recordes 
e os investimentos sempre 
anunciados nunca foram re-
almente executados, apesar 
dos muito caros estudos que 
foram sendo repetidos até à 
exaustão. Por fim, apenas a 
Variante de Alcácer, na linha 
do Sul, avançou – após re-
formulação do traçado para 
minorar os impactos ambien-
tais.

Com a pré-bancarrota do Estado voltou o cenário 
pós 25 de Abril. Um Estado sem capacidade para in-
vestir acabou por utilizar a magra folga criada com os 
investimentos pré-Euro2004 para sobreviver na maior 
dificuldade, perante um cenário de quebra generalizada 
no número de passageiros que vinha desde os anos 70.

Onde estamos agora?

Com a crise, finalmente os défices dos sectores em-
presariais do Estado passaram a ser vistos sem truques 
de desorçamentação e o país real noção do que gas-
tava. A CP passou a cobrir bem mais de 50% dos seus 
custos e a cobrir inclusivamente mais de 90% dos seus 
custos operacionais.

O grande problema financeiro do sector é a sua dí-
vida. A dívida histórica do sector vem em arrastamento 
desde os anos 70 e 80, sendo desde então alimenta-
da quer pela incapacidade de a pagar, gerando dívidas 
crescentes, como por uma continuação da irrespon-
sabilidade estatal, obrigando a empresa a operar ser-
viços públicos sem a devida compensação financeira. 
As indemnizações compensatórias, que representavam 
um valor mais ou menos aleatório, nunca cobriram mini-
mamente as necessidades da empresa e foram mesmo 
eliminadas em 2015 por troca com a contratação de ser-
viço público, que ainda não foi realizada – a CP recebe 
por isso 0€ pelos comboios não rentáveis que é obriga-
da a operar.

O investimento está em mínimos de sempre, um ce-
nário muito similar ao de 1980, ficando longíssimo do 

Em 1998, quando o país gastava como nunca em todas as áreas, a CP era forçada a renovar e 
dar uma segunda (ou terceira) vida aos comboios de Cascais, já reconhecidamente obsoletos 

e a gritarem por substituição. Um caso infelizmente exemplar
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necessário até para a necessária renovação e manuten-
ção dos equipamentos. O cenário existente na operação 
não deixa sobre isso nenhuma dúvida.

A rede ferroviária está bastante mais segura depois 
do lançamento dos programas de instalação de Convel 
e Rádio Solo-Comboio em 1988, completada com o en-
cerramento da quase totalidade das passagens de nível 
do país e pela reabilitação de vias feita a partir de 1988 
e até 2007, mas o seu estado é já bastante degradado. 
O investimento anual é bastante inferior a 100 M€, con-
trastando com alguns picos acima de 200M€ e mesmo 
250M€ nos 16 anos entre 1988 e 2004. Se esse perío-
do tinha permitido recuperar pouca coisa, o que veio a 
seguir foi praticamente a crónica de um encerramento 
anunciado.

Aqui estamos hoje novamente em 1985. Com uma 
rede a cair aos bocados, insustentável financeiramen-
te, sem serviços contratados nem programas de inves-
timento minimamente ambiciosos em concretização. 
Para muitas linhas já poderá ser tarde. Para outras, vi-
vem-se patamares de performance típicos dos anos 80 
(com excepção da segurança, esse valor ainda não o 
perdemos totalmente), com as mesmas velocidades e a 
mesma falta de ambição. O Ferrovias 2020 era um plano 
originalmente interessante que entretanto, cortado para 
metade, já praticamente nada inclui de relevante para 
aumento de competitividade da rede.

Tal como o caos pós-revolução determinou os encer-
ramentos massivos do final dos anos 80, a total ausên-
cia de estratégia e investimento pós-2004 arrisca colo-
car Portugal ainda mais na cauda da União Europeia.

Pode não parecer, mas os nossos parceiros euro-
peus estão a investir praticamente tanto em caminhos 
de ferro como na revolução industrial. E esta, hein?

Que soluções?

Os caminhos de ferro são um sector de capital inten-
sivo. Como o período pós-revolucionário demonstrou, o 
aumento por si só dos custos do trabalho não resolve 
nada no que ao serviço prestado diz respeito e, sendo 
compensado com diminuição dos custos de capital, é 
aliás mortal.

Com as pontuais excepções de final dos anos 80 e 
início dos anos 2000, o investimento em capital no sec-
tor ferroviário tem ficado muitíssimo abaixo de pratica-
mente todos os anos entre 1961 e 1973, que coincidiram 
com os três Planos de Fomento do Estado Novo, não 
sendo por isso um espanto que a ferrovia portuguesa te-
nha rapidamente deixado de se aproximar (lentamente) 
da dos nossos parceiros, para experimentar uma acele-

rada divergência.

É fundamental perguntar: o que quer o país da ferro-
via? Quer ligar todas as populações com mais de 50.000 
habitantes? Todas as capitais de distrito? Todos os por-
tos? Todos os aeroportos? Quer transportar passageiros 
com médias comerciais de 70, 140 ou 250 km/h? Quer 
promover a indústria pesada e baixar custos logísticos?

Sem estas perguntas e sua resposta não há solução. 
E é preciso aumentar significativamente a alocação a 
despesas de capital de partes crescentes do orçamento 
de Estado. O sector ferroviário tem hoje orçamentos in-
clusivamente inferiores aos do período da troika, com a 
agravante de ficarem por executar, por falta de autoriza-
ção, fatias crescentes desse mesmo orçamento. É uma 
perfeita loucura e é a receita para o caos que se tem 
vivido, e que não mais nos largará sem se virar a mesa.

Espanha tem alocado em investimento ferroviá-
rio praticamente 0,5% do seu PIB, anualmente, desde 
1988, construindo uma rede praticamente toda nova e 
adquirindo material circulante literalmente às pazadas – 
tanto que é o que nos safa de colapsos ainda maiores, 
por terem parques excedentários.

Se Portugal afectar 0,2% do PIB anualmente, muito 
abaixo por isso de todos os países europeus com re-
des em vias de desenvolvimento, significa investir anu-
almente praticamente 400M€ em ferrovia, o que não é 
nada de significativo num país tão atrasado como o nos-
so. E seria mais do que os picos de 1989 e 2003, desde 
logo, dizendo bem do que foi a ambição passada. Se 
for 0,5% do PIB como Espanha, seriam quase 1000M€/
ano, mais do triplo do anterior máximo histórico em de-
mocracia, e alinhado com muitos dos países de Leste 
que, como nós, tinham uma rede ferroviária em profunda 
decadência. Em cima do esforço orçamental ainda pode 
existir a ajuda europeia, que permitiria alavancar ainda 
mais estes números.

Claro que o país está com grandes dificuldades fi-
nanceiras. Mas se quiser uma rede ferroviária do século 
XXI, terá de ir buscar esse dinheiro a outros sectores. 
Ninguém disse que era fácil. Mas não me digam que 
querem investir em ferrovias quando o Orçamento do 
Estado nem com o Ferrovias 2020 vai atingir sequer 
0,1% do PIB em esforço anual. Areia para os olhos dis-
penso, da esquerda à direita.



Especial Monte das Flores - 
Poceirão, a entrar na linha 
desviada de Pegões, 28 de 
Setembro de 2016 

Ricardo Quinas

17

Spotting



18

Reportagem

Que futuro para a 
frota da CP?

Os problemas associados ao parque de ma-
terial circulante da CP invadiram todos os 
espaços de notícias nas últimas semanas. 

Infelizmente, tal escrutínio só peca por tardio. Dema-
siado tardio para o que deverá ser exigível num regi-
me democrático europeu, e surgindo apenas numa 
altura em que a sua gravidade é tal, que se tornou 
simplesmente impossível ignorar tais questões.

Durante anos, os problemas foram sendo incuba-
dos à vista de quem simplesmente quisesse olhar 
para eles. Além da Trainspotter, que pela sua natu-
reza não realiza um verdadeiro trabalho jornalístico, 
e da imprensa regional, cuja voz não consegue pe-
netrar as muralhas de uma Lisboa alheia ao que se 
passa no restante Portugal, só o jornalista Carlos 
Cipriano do Público tem de forma meritória vindo a 
alertar há muito tempo para tais factos.

Foi uma batalha vencida mas ainda não está nada 
realmente ganho. Se por um lado o Ferrovia 2020 é 
o argumento para o Governo se defender do desin-

vestimento na infraestrutura – mesmo com as fracas 
expectativas que já o rodeiam por esta altura, quer 
no que se refere à sua real execução, quer relativa-
mente aos seus fracos objectivos –, por outro os 
argumentos para resolver os problemas de material 
circulante são ainda mais escassos, resumindo-se 
a um mero anúncio de um concurso para aquisição 
de material circulante, cujo caderno de encargos se 
encontra aparentemente em fase de elaboração... há 
mais de três anos.

Se esse argumento só serve na prática para ir atra-
sando o seu lançamento – evidentemente que a pre-
paração de um caderno de encargos para material 
circulante não carece de nenhuma dificuldade espe-
cial que justifique tamanha morosidade –, o seu real 
conteúdo só agora deixou de ser uma incógnita, o 
que na realidade só confirma que na prática nada 
está a avançar, visto que saber-se que material e em 
que quantidade se pretende adquirir é só o ponto de 
partida de qualquer concurso de material circulante.

Comboio Alfa Pendular Lisboa Santa Apolónia - Porto Campanhã à passagem pela estação de Mato de Miranda no dia 31 
de Maio de 2013. Os comboios pendulares, os mais emblemáticos da frota da CP e uma das séries mais recentes somam já 

praticamente 20 anos de serviço. Estará o Estado português realmente capacitado financeiramente para enfrentar os desafios 
da renovação da frota da CP nas próximas décadas? Quanto custará essa renovação? © Ricardo Quinas

Ricardo Quinas
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Os desafios
Mesmo na perspectiva mais optimista para o concurso 

de material circulante a lançar em breve, percebeu-se 
desde logo que o mesmo será mais uma vez insuficiente 
para as necessidades actuais, quando foi admitido pelo 
próprio Governo que não estará incluído qualquer mate-
rial circulante para a Linha de Cascais.

Sendo certo que a frota de automotoras diesel e au-
tomotoras eléctricas da Linha de Cascais são as duas 
principais dores de cabeça para a CP nesta altura, con-
forme tem vindo a público nas notícias, é igualmente 
certo – mas bem menos claro para a opinião pública em 
geral – que os desafios que a frota da CP enfrenta nos 
próximos anos são muito mais vastos.

Numa perspectiva teórica, em geral admite-se que o 
período de vida útil do material ferroviário pesado é de 
30 anos. É usual que sensivelmente a meio desse perí-
odo seja realizada uma renovação mais ou menos pro-
funda às condições oferecidas no interior dos comboios 
aos passageiros, que acontece por regra em simultâneo 
com uma revisão regular de manutenção pesada. Foi o 
que aconteceu já com unidades como as 2300, 2400 e 
3500 dos Urbanos de Lisboa e que está a decorrer actu-
almente com os comboios pendulares.

Uma vez ultrapassado o limite teórico de vida útil, ad-
mitem-se duas vias possíveis: ou a substituição pura e 
simples por material circulante novo ou uma nova revi-
são ainda mais profunda ao material circulante que per-
mita prolongar a sua vida útil por cerca de 15 a 20 anos, 
sendo que tal só se justificará se o material circulante se 
encontrar em boas condições estruturais.

Em condições ideais, essa revisão terá que incluir 
pelo menos a substituição de grande parte dos órgãos 
de tracção, que em geral são elementos que após o pe-
ríodo de vida útil começam a sentir os efeitos da idade, 
com claras perdas de fiabilidade e custos de manuten-
ção acrescidos. Em rigor, com esta opção estamos a 
admitir que temos material em parte novo mas com as 
limitantes que resultam do reaproveitamento de parte 
dos órgãos antigos.

O melhor exemplo português neste capítulo são as 
UTE 2240, cuja revisão realizada entre os anos de 2003 
e 2005 manteve apenas os leitos das carruagens e os 
bogies, tendo sido substituídos todos os restantes ór-
gãos. Se por um lado, as suas prestações ao nível de 
desempenho e fiabilidade são potencialmente equiva-
lentes às de um material novo porque todo o seu funcio-
namento recorre de facto a equipamentos novos, por ou-
tro o seu conforto e a acessibilidade deixam claramente 
muito a desejar, sendo essas as limitações por se ter 
optado pelo reaproveitamento de material antigo.

O custo de prolongar a existência do material circu-

0362 no Regional 5501 Entroncamento - Badajoz. Elvas, 28 
de Fevereiro de 2018 © Valério Santos

Unidade 9630 no Regional 5113 Aveiro - Sernada do Vouga. 
Macinhata, 23 de Outubro de 2017 © Valério Santos

592.221 no Interregional 861 Porto Campanhã - Pocinho. 
Ermida, 9 de Setembro de 2016 © Ricardo Quinas

0462 e 0453 paradas em Vila Real de Santo António, Agosto 
de 2017 © Pedro André
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lante para uma “2ª vida” é inferior ao custo de aquisição 
de material novo mas não é desprezável. Como título de 
exemplo, a revisão às UTE 2240 foi realizada para um 
lote original de 57 unidades e custou ainda assim dois 
milhões de euros por unidade há cerca de 15 anos.

Posto isto, olhemos para alguns factos relativos à frota 
da CP para se perceber que desafios se impõem apenas 
para o espaço de quatro anos que correspondem a uma 
legislatura e para os quais é necessário começar a olhar 
de forma imediata:

•	 as unidades diesel da CP mais recentes datam 
de 1965, tendo iniciado uma “2ª vida” sensivelmente no 
ano 2000, estando por isso em fim de vida útil;

•	 cerca de metade da frota diesel da CP é mate-
rial fabricado em 1981 e alugado a Espanha, que apesar 
do seu desempenho e produtividade muito superiores 
ao material português, se encontra igualmente em fim 
de vida útil;

•	 a numerosa série de UTE 2240, que realizam 
todo o tráfego regional (e até comboios urbanos e Inter-
cidades) em linhas electrificadas da CP iniciaram a “2ª 
vida” sensivelmente em 2004 e estão assim em fim de 
vida útil;

•	 das duas séries de material que realizam o gros-
so do serviço ferroviário da Linha de Sintra, a primeira 
terminará a sua vida útil em 2022 (42 unidades) e a se-
gunda em 2027 (14 unidades);

•	 os comboios pendulares 4000 não estão tecni-
camente em fim de vida útil, mas tratando-se de material 
ferroviário da mais alta qualidade existente em Portugal, 
não é desejável que operem nessa condição durante 
mais de 20 a 25 anos, podendo eventualmente ser rele-
gados para comboios de categoria inferior (por exemplo, 
para o serviço Intercidades); 

•	 o parque de carruagens rebocadas do serviço 
Intercidades já supera em qualquer caso os 30 anos de 
vida.

É assim óbvio que as questões actuais relativas à fro-
ta da CP vão muito para além da frota de automotoras 
a diesel ou da frota de automotoras da Linha de Cas-
cais, a que se tem obrigatoriamente que somar o facto 
do parque de material circulante de longo curso ser já 
insuficiente para as necessidades actuais e ainda as 
necessidades adicionais de material circulante eléctrico 
que serão motivadas pelas anunciadas electrificações 
nas linhas do Minho, Algarve e parte das linhas do Oes-
te e Douro.

2252 no Regional 4419 Santa Apolónia - Tomar. Virtudes, 7 de 
Junho de 2017 © Valério Santos

3407 num Urbano Braga - Famalicão. Tadim, 4 de Agosto de 
2014 © Valério Santos

3256 e 3156 em múltipla paradas no parque de Carcavelos, 
22 de Dezembro de 2014 © Ricardo Quinas

Múltipla de 2300 num Urbano Sintra - Rossio. Mercês, 27 de 
Janeiro de 2016 © José Sousa
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Metodologia - três cená-
rios
Se o desafio actual já parece significativo mesmo sem 

entrar em números mais concretos, o que é evidente é 
que atrasar a sua resolução só servirá para avolumar 
ainda mais os problemas. As últimas unidades foram ad-
quiridas pela CP sensivelmente no ano de 2002, pelo 
que a sua vida útil terminará no ano 2032, o que quer 
dizer que idealmente toda a frota da CP teria que ser 
renovada apenas nos próximos 14 anos!

Não existe nenhuma metodologia objectiva para se 
entender realmente quais são as necessidades de ma-
terial circulante que a CP tem ou terá no futuro. Tudo de-
pende do grau de utilização do material circulante, quer 
no que se refere à sua produtividade (quilómetros per-
corridos por unidade de tempo), quer no que se refere à 
sua longevidade (tempo de vida útil), sendo que esses 
dois factores estarão sempre interligados pelo elo da 
manutenção. Uma maior produtividade implica à partida 
que a vida útil do material não poderá ser tão esticada 
ao máximo e vice-versa, ou implicará pelo menos que a 
sua manutenção terá que ser reforçada.

Na prática isto significa que adquirir menos unidades 
poderá sair mais barato hoje mas no futuro essa pou-
pança poderá ser contrabalançada por uma manutenção 
necessariamente mais reforçada, pelo facto de que cada 
uma das unidades é obrigada a percorrer mais quilóme-
tros do que percorreriam se fossem em maior número.

Como forma de perceber que encargos é que a reno-
vação de frota da CP poderá realmente representar para 
a empresa e para o Estado nos próximos anos, elaborei 
três possíveis cenários teóricos de evolução da frota, 
tendo por base pressupostos o mais objectivos possí-
veis, não tendo em conta possíveis especificidades de 
cada material que eventualmente até permitiriam que o 
mesmo circulasse por mais ou por menos tempo do que 
aquele que foi calculado para cada cenário. Só através 
dessa análise caso a caso e com apoio em alguns nú-
meros que a CP possui é que seria possível elaborar um 
cenário verdadeiramente detalhado do potencial especí-
fico que cada material tem.

De forma global, assume-se que a “1ª vida” do ma-
terial circulante adquirido como novo corresponde a 30 
anos, sendo que a sua existência é prorrogável por mais 
15 anos através de uima revisão profunda para uma “2ª 
vida”. No caso do material circulante existente, mesmo 
que as séries não estejam a ser utilizadas no seu poten-
cial máximo (como no caso das 2300 e 3500) admite-se 
que sua substituição aconteçará no futuro adquirindo 
igual número de unidades. No caso do material rebo-
cado admitiu-se a substituição integral por material au-
tomotor, uma opção que como qualquer outra pode ser 

3530 num Urbano Alcântara-Terra - Azambuja. Póvoa, 25 de 
Agosto de 2014 © Ricardo Quinas

5609 e carruagens Sorefame no Intercidades 571 Lisboa 
Oriente - Faro. Lousal, 27 de Março de 2018 © Valério Santos

5617 e carruagens Corail no Intercidades 722 Braga - Santa 
Apolónia. Paialvo, 6 de Outubro de 2016 © Ricardo Quinas

4009 no Alfa Pendular 132 Braga - Santa Apolónia. Mealhada, 
22 de Abril de 2017 © António Pombo
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discutível mas que será provavelmente o caminho a ser 
seguido no futuro.

Apenas foram admitidas as necessidades ou altera-
ções ao parque de material circulante por força do Fer-
rovia 2020. A partir desse ponto, a metodologia aplicada 
parte do princípio de que o material é substituído pura 
e simplesmente por material idêntico. O cálculo do nú-
mero de unidades necessário para cada série tem em 
consideração, no mínimo, a concretização de uma oferta 
ferroviária idêntica à actual. Não se considerou a substi-
tuição de qualquer material afecto a manobras ou a ser-
viços turísticos.

O restantes pressupostos específicos de cada cenário 
são os seguintes:

1.	 Cenário conservador:

•	 admite-se que é aproveitado o potencial de 30 
anos de “1ª vida” do material circulante e que ao fim 
desse período é realizada uma revisão para “2ª vida” do 
material circulante;

•	 admite-se que o material circulante é sobre-
-utilizado por mais 15 anos além do limite de “2ª vida”, 
totalizando 30 anos de “2ª vida”;

•	 o material é substituído decorridos 60 anos des-
de a aquisição (30 anos de “1ª vida” e 30 anos de “2ª 
vida”) ou simplesmente 30 anos após a revisão de “2ª 
vida” para o material circulante que já tenha realizado 
essa revisão no passado;

•	 a expansão do serviço ferroviário é mínima, ape-
nas se considerando o material estritamente necessário 
para assegurar o serviço ferroviário após a conclusão 
das obras do Ferrovia 2020 e para um pequeno reforço 
da oferta de longo curso.

2.	 Cenário intermédio:

•	 admite-se que é aproveitado o potencial de 30 
anos de “1ª vida” do material circulante e que ao fim 
desse período é realizada uma revisão para “2ª vida” do 
material circulante;

•	 admite-se que o material circulante é utilizado 
durante 15 anos de “2ª vida”;

•	 o material é substituído decorridos 45 anos des-
de a aquisição (30 anos de “1ª vida” e 15 anos de “2ª 
vida”) ou simplesmente 15 anos após a revisão de “2ª 
vida” para o material circulante que já tenha realizado 
essa revisão no passado;

•	 considera-se alguma expansão do serviço ferro-
viário em todos os tipos de serviço ferroviário.

3.	 Cenário optimista:

•	 admite-se que é aproveitado o potencial de 30 
anos de “1ª vida” do material circulante;

•	 O material é substituído decorridos 30 anos des-

de a aquisição;

•	 cenário de expansão global do serviço ferrovi-
ário sem no entanto considerar qualquer expansão da 
infraestrutura além da preconizada pelo Ferrovia 2020.

De forma a que os três cenários sejam o mais compa-
ráveis possíveis, considerou-se como período de estudo 
um ciclo integral de existência de um determinado ma-
terial circulante. Tendo sido adquiridas as últimas uni-
dades no ano de 2002 e sendo o cenário conservador 
aquele em que o ciclo de existência do material é maior 
(60 anos), o período de estudo vai assim de 2018 a 2062 
(45 anos).

Isto significa que no caso do cenário intermédio foi 
contabilizada a necessidade de proceder a revisões de 
“2ª vida” para o material que teoricamente deveria ser 
adquirido até ao ano 2032 e que no caso do cenário 
ideal foi contabilizada a necessidade de substituir nova-
mente todo o material circulante a partir de 2032.

Relativamente a valores, admiti os valores seguintes, 
a preços actuais, para as revisões de “2ª vida”:

•	 2 milhões por unidade para unidades inferiores 
a UTE;

•	 3 milhões por unidade para UTE ou UQE de 
piso simples e para material bimodo (diesel e eléctrico);

•	 4 milhões por unidade para UQE de piso duplo 
ou unidades superiores a UQE de alta qualidade.

Para a aquisição de material circulante novo, foram 
admitidos os seguintes valores a preços actuais:

•	 8 milhões por unidade para unidades inferiores 
a UQE de modo simples (diesel ou eléctrico);

•	 10 milhões por unidade para UTE ou UQE de 
piso simples e para material bimodo (diesel e eléctrico);

•	 12 milhões por unidade para UQE de dois pisos 
ou UQE de alta qualidade (longo curso);

•	 14 milhões por unidade para unidades superio-
res a UQE de alta qualidade (longo curso).

Evidentemente estes valores servem apenas de refe-
rência, sendo que de forma geral não pecam por defeito. 
No caso de séries de material circulante mais numero-
sas, poderão até ser significativamente excessivos, tudo 
dependendo também do fabricante e do grau de ambi-
ção que se aplique nos cadernos de encargos de cada 
série.

Ainda que estatisticamente não seja o ideal, os re-
sultados são apresentados em períodos de cinco anos, 
com excepção do primeiro período (2018-2020) e do úl-
timo período (2061-2061). A ideia desta distribuição é 
perceber, através do período 2018-2020, o volume de 
investimento que deveria ser realizado já no imediato.
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Tipo Série
Quantidade 1ª vida (30 anos) 2ª vida (15 anos) Limite final de vida útil

Nº NºS N-2020 AF1 LVU12 AR LVU2 IR23 CCons. CInter. CIdeal

AD

0350 19 4 0 1955-54 - 2000-03 2018 - Deixam de ser necessárias4

0450 19 19 10 1965 - 1999-01 2016 - 2031 2018 2018
592.05 4 4 0 1981 2011 - - - Deixam de ser necessárias4

592.25 16 16 0 1981 - 2000 2015 - Deixam de ser necessárias4

9630 7 7 7 1990-91 2021 2021 2036 14 2051 2036 2021

AE

2240 53 47 53 1970-84 - 2003-05 2020 - 2035 2020 2018
2300 42

48 51
1992 2022 2022 2037 126

2055 2040 2025
2400 14 1997 2027 2027 2042 42

3150/3250 30 30 30 1950-80 - 1998-02 2017 - 20186 2018 2018
3400 34 34 34 2002 2032 2032 2047 102 2062 2047 2032
35007 30 28 28 1999 2029 2029 2044 120 2059 2044 2029
4000 10 10 10 1998 2028 2028 2043 40 2058 2043 2028

LE 5600 24 19 19 1993 2023 8

204510 203010 201810

MR
Corail 56 56 56 1985 2015 9

Sorefame 45 45 45 1967-68 - 1993-949 20099 - 2024 2018 2018

Legenda:

AD - Automotoras diesel

AE - Automotoras eléctricas

LE - Locomotivas eléctricas

MR - Material rebocado

Nº - Número total de unidades existentes

NºS - Número de unidades necessário para assegurar 
o serviço existente antes da revisão aos horários de 5 
de Agosto

N-2020 - Número de unidades necessário ao serviço 
após a conclusão do Ferrovia 2020

AF - Ano de fabrico

LVU1 - Limite de vida útil

AR - Ano de revisão de “2ª vida”

LVU2 - Limite de vida útil da revisão de “2ª vida”

IR2 - Investimento para revisão de “2ª vida”

CCons. - Limite de vida útil segundo os pressupostos do 
cenário conservador (30 anos de “1ª vida” e/ou mais 30 
anos de “2ª vida”) 

Cinter. - Limite de vida útil segundo os pressupostos do 
cenário intermédio (30 anos de “1ª vida” e/ou mais 15 
anos de “2ª vida”)

Cideal - Limite de vida útil segundo os pressupostos do 
cenário ideal (30 anos de “1ª vida”)

Notas:

1 - Podem existir ligeiras imprecisões nos anos de fa-
brico devido à diferença temporal entre a data da enco-
menda e a data real de chegada do material circulante;

2 - A LVU é ignorada sempre que a série já tenha reali-
zado revisão de “2ª vida”;

3 - Apenas são referidos valores sempre que a eventual 
revisão de “2ª vida” aconteça no futuro; valores em mi-
lhões de euros para o número total de unidades;

4 - A concretização do Ferrovia 2020 permite que a série 
deixe de ser necessária;

5 - Unidades alugadas pela Renfe à CP;

6 - Devido ao estado real das automotoras, não se con-
sidera viável prolongar a vida da série 30 anos depois 
do ano de revisão de “2ª vida”, até porque não incluiu 
substituição dos órgãos de tracção;

7 - Incluem-se as 18 unidades ao serviço da Fertagus;

8 - Nas locomotivas por regra não se realizam revisões 
de “2ª vida” porque o seu custo seria praticamente igual 
ao de uma locomotiva nova; no entanto, pode-se consi-
derar que a vida útil de uma locomotiva pode ser prolon-
gada além dos 30 anos com os mesmos equipamentos 
sem problemas significativos; por vezes são realizadas 
operações de modernização em alguns equipamentos;

9 - Nas carruagens as revisões de “2ª vida” acontecem 
sobretudo para renovação dos interiores, não tendo a 
mesma profunidade e exigência das unidades motoras;

10 - A existência de locomotivas só faz sentido se houver 
material rebocável, pelo que se considerou o limite de 
vida para o material mais antigo (no caso, as carruagens 
Corail).
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Cronologia de aquisição de material: cenário conservador
Série AA Nº1 CU (M€) IA (M€) AR22 LVU2 IR2

AE p/ regionais (UTE) 2018 15 10 150 2051 2066 45
AE p/ longo curso (UQE) 2018 8 12 96 2051 2066 24
Substituição 3150/3250 2018 36 10 360 2051 2066 108
AE p/ longo curso (>UQE)3 2024 8 14 112 2054 2069 32
A p/ regionais (UD bimodo)4 2031 10 10 100 2061 2076 30
Substituição 2240 2035 53 10 530 - - -
AE p/ longo curso (>UQE)5 2045 10 14 140 - - -
Substituição 9630 2051 7 8 56 - - -
Substituição 2300/2400 2055 56 10 560 - - -
Substituição 4000 2058 10 14 140 - - -
Substituição 3500 2059 30 12 360 - - -
Substituição 3400 2062 34 10 340 - - -

TOTAL IA: 2.944 TOTAL IR2: 239

Legenda:

AE - Automotoras eléctricas

A - Automotoras

AA - Ano de aquisição

Nº - Número a adquirir

CU - Custo unitário em milhões de euros

IA - Investimento total na aquisição em milhões de euros 
(Nº * CU)

AR2 - Ano de revisão de “2ª vida”

LVU2 - Limite de vida útil da revisão de “2ª vida”

IR2 - Investimento para revisão de “2ª vida”

Notas:

1 - No caso das séries que não se encontram a ser uti-
lizado em pleno, considerou-se que a aquisição aconte-
cerá no futuro pelo mesmo número de unidades;

2 - As unidades adquiridas até ao ano 2032 sofrerão 
uma revisão de “2ª vida” antes do fim do período em 
estudo (2018-2062); no caso das unidades com ano de 
aquisição teórico em 2018, considera-se que o ano de 
revisão de “2ª vida” será 2051 porque mesmo que as 
séries sejam adquiridas no imediato,  não chegarão aos 
carris antes do ano 2021;

3 - Substituem os conjuntos 5600 e carruagens Sorefa-
me;

4 - Substituem as UDD 0450;

5 - Substituem os conjuntos 5600 e carruagens Corail;

No cenário conservador a distribuição do investimento a realizar ao longo do período em 
estudo resulta da distribuição dos investimentos:
•	 Revisão de “2ª vida” “IR2”, que consta do quadro da página 43;
•	 Investimento total na aquisição “IA”, que consta do quadro anterior;
•	 Revisão de “2ª vida” “IR2”, que consta do quadro anterior.
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Cronologia de aquisição de material: cenário intermédio
Série AA Nº1 CU (M€) IA (M€) AR22 LVU2 IR2

AE p/ urbanos (UQE) 2018 8 10 80 2051 2066 24
AE p/ regionais (UTE)3 2018 70 10 700 2051 2066 210
AE p/ longo curso (UQE) 2018 10 12 120 2051 2066 30
A p/ regionais (UD bimodo)4 2018 10 10 100 2051 2066 30
Substituição 3150/3250 2018 36 10 360 2051 2066 108
AE p/ longo curso (>UQE)5 2018 14 14 196 2051 2066 56
AE p/ longo curso (>UQE)6 2030 10 14 140 2060 2075 40
Substituição 9630 2036 7 8 56 - - -
Substituição 2300/2400 2040 56 10 560 - - -
Substituição 4000 2043 10 14 140 - - -
Substituição 3500 2044 30 12 360 - - -
Substituição 3400 2047 34 10 340 - - -

TOTAL IA: 3.152 TOTAL IR2: 498

Legenda:

AE - Automotoras eléctricas

A - Automotoras

AA - Ano de aquisição

Nº - Número a adquirir

CU - Custo unitário em milhões de euros

IA - Investimento total na aquisição em milhões de euros 
(Nº * CU)

AR2 - Ano de revisão de “2ª vida”

LVU2 - Limite de vida útil da revisão de “2ª vida”

IR2 - Investimento para revisão de “2ª vida”

Notas:

1 - No caso das séries que não se encontram a ser uti-
lizado em pleno, considerou-se que a aquisição aconte-
cerá no futuro pelo mesmo número de unidades;

2 - As unidades adquiridas até ao ano 2032 sofrerão 
uma revisão de “2ª vida” antes do fim do período em 
estudo (2018-2062); no caso das unidades com ano de 
aquisição teórico em 2018, considera-se que o ano de 
revisão de “2ª vida” será 2051 porque mesmo que as 
séries sejam adquiridas no imediato,  não chegarão aos 
carris antes do ano 2021;

3 - Substituem as UTE 2240;

4 - Substituem as UDD 0450;

5 - Substituem os conjuntos 5600 e carruagens Sorefa-
me;

6 - Substituem os conjuntos 5600 e carruagens Corail;

No cenário intermédio a distribuição do investimento a realizar ao longo do período em 
estudo resulta da distribuição dos investimentos:
•	 Revisão de “2ª vida” “IR2”, que consta do quadro da página 43;
•	 Investimento total na aquisição “IA”, que consta do quadro anterior;
•	 Revisão de “2ª vida” “IR2”, que consta do quadro anterior.
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Cronologia de aquisição de material: cenário ideal
Série AA Nº1 CU (M€) IA (M€) AR2 LVU2 IR2

AE p/ urbanos (UQE)2 2018 48 10 480

No cenário ideal não se 
considera a realização de 
revisões de “2ª vida”

AE p/ regionais (UTE)3 2018 75 10 750
AE p/ longo curso (UQE) 2018 18 12 216
AE p/ longo curso (>UQE)4 2018 30 14 420
A p/ regionais (UD bimodo)5 2018 10 10 100
Substituição 9630 2021 7 8 56
Substituição 2300/2400 2025 56 10 560
Substituição 4000 2028 10 14 140
Substituição 3500 2029 30 12 360
Substituição 3400 2032 34 10 340
2 AE p/ urbanos (UQE) 20516 48 10 480
2 AE p/ regionais (UTE) 20516 75 10 750
2 AE p/ longo curso (UQE) 20516 18 12 216
2 AE p/ longo curso (>UQE) 20516 30 14 420
2 A p/ regionais (UD bimodo) 20516 10 10 100
2 Substituição 9630 20516 7 8 56
2 Substituição 2300/2400 2055 56 10 560
2 Substituição 4000 2058 10 14 140
2 Substituição 3500 2059 30 12 360
2 Substituição 3400 2062 34 10 340

TOTAL IA: 6.844 TOTAL IR2: 0

Legenda:

AE - Automotoras eléctricas

A - Automotoras

AA - Ano de aquisição

Nº - Número a adquirir

CU - Custo unitário em milhões de euros

IA - Investimento total na aquisição em milhões de euros 
(Nº * CU)

AR2 - Ano de revisão de “2ª vida”

LVU2 - Limite de vida útil da revisão de “2ª vida”

IR2 - Investimento para revisão de “2ª vida”

Notas:

1 - No caso das séries que não se encontram a ser uti-
lizado em pleno, considerou-se que a aquisição aconte-
cerá no futuro pelo mesmo número de unidades;

2 - Substituem as UTE/UQE 3150/3250;

3 - Substituem as UTE 2240;

4 - Substituem os conjuntos 5600, carruagens Sorefame 
e carruagens Corail;

5 - Substituem as UDD 0450;

6 - Considera-se que o ano de substituição será 2051 
porque mesmo que as séries sejam adquiridas no ime-
diato,  não chegarão aos carris antes do ano 2021;

No cenário ideal a distribuição do investimento a realizar ao longo do período em estudo 
resulta exclusivamente da distribuição do investimento total na aquisição “IA”, que cons-
ta no quadro anterior, visto que neste modelo não se considera a realização de revisões 
de “2ª vida”.
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Para o cenário conservador estimou-se que o investi-
mento total a realizar em material circulante até 2062 se 
situa em 3.627 milhões de euros, dos quais 683 milhões 
para revisões de “2ª vida” ao material circulante e 2.944 
milhões para aquisição de material circulante novo. Du-
rante o período de 45 anos em estudo, o valor total re-
presenta cerca de 80 milhões de euros por ano.

Tendo em consideração as obras do Ferrovia 2020 e 
o material circulante que necessita de revisão urgente, 
nesse cenário o montante que deveria ser dispendido de 
forma imediata ascende a 606 milhões de euros, todo 
alocado à aquisição de material circulante novo.

Nos períodos entre 2021-2030 e 2036-2050 as neces-
sidades de adquirir material circulante seriam relativa-
mente reduzidas, o que permitiria em teoria dissolver os 
elevados valores a dispender no imediato e no período 
2031-2035, assim como possibilitaria começar a dissol-
ver o elevado investimento agendado para os anos de 
2051 a 2062 num total de 1.695 milhões de euros, re-
sultantes em grande medida da necessidade de substi-
tuição das grandes séries de material circulante urbano 
que foi adquirido entre os anos de 1992 e 2002.

No cenário intermédio, o investimento total a realizar 
até 2062 aumentaria em cerca de 467 milhões de eu-
ros, que corresponde a um investimento médio de 91 
milhões de euros por ano. O facto que mais sobressai 
neste cenário é a elevadíssima concentração do investi-
mento a realizar apenas em dois períodos: no imediato 
e no período entre 2041 e 2050, o que historicamente 
expressa a elevada concentração de investimento que 
foi realizada no passado.

O encurtamento do período de existência do material 

circulante ao máximo de 45 anos neste cenário penaliza 
severamente o valor que existe a dispender no imediato, 
fazendo a factura disparar logo para 1.556 milhões de 
euros, para o qual contribuem também as actuais neces-
sidades de expandir a frota de longo curso.

Este elevado valor poderia ainda assim ser bastante 
diluído até ao ano 2040, sendo que na prática isso exigi-
ria que a existência de parte do material circulante fosse 
esticada além dos 45 anos de vida ou que o investimen-
to no reforço da frota fosse atrasado, tendo sempre em 
atenção que a década de 2041 a 2050 traz novamente 
um esforço financeiro substancial. 

No cenário ideal, em que todo o material circulante se-
ria substituído uma vez volvidos 30 anos, o investimento 
total a realizar até 2062 seria de 6.844 milhões de eu-
ros, correspondentes a duas partes de 3.422 milhões de 
euros. Na prática, neste cenário toda a frota actual seria 
substituída até ao ano 2032 e a partir do ano 2051 toda a 
frota entretanto adquirida teria que ser novamente subs-
tituída. O investimento médio anual com a aquisição de 
material circulante seria na ordem dos 152 milhões de 
euros.

No imediato, este cenário traduziria-se numa factura 
de 1.966 milhões de euros. No entanto, os próximos 
anos até 2035 continuariam a trazer pesadas facturas 
que teriam que ser suportadas neste curto período de 
tempo, não existindo margem para diluir o investimen-
to. Os 3.422 milhões de euros necessários para renovar 
e reforçar a frota de material circulante idealmente até 
2032 necessitariam de um esforço anual de 244 milhões 
de euros, ao qual se seguiria o período entre 2036 e 
2050 sem qualquer investimento a realizar.
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Conclusões
Em todos os cenários traçados fica patente que é ne-

cessário investir urgentemente e de forma expressiva 
em material circulante. Mesmo admitindo que a utiliza-
ção do material circulante é esticada muito para além 
do que é desejável, até aos 60 anos, conforme simula-
do no cenário conservador, deveriam já ser investidos 
no imediato cerca de 600 milhões de euros em material 
circulante novo, que ainda assim só possibilitariam um 
aumento de oferta marginal nos serviços de longo curso.

É de notar que a utilização de material por um período 
tão longo acarreta riscos para a segurança e exploração 
ferroviária, que começam desde logo em eventuais pro-
blemas estruturais que o material circulante pode sofrer 
– como já acontece na actualidade, por exemplo, nas 
unidades da Linha de Cascais.

Em condições minimamente adequadas de manuten-
ção dos ciclos de renovação de frota expressos pelos 
cenários intermédio e ideal, o volume de investimento 
a realizar no imediato é tão avultado que se torna sim-
plesmente incomportável para a CP e para o Estado. 
Isso acontece em grande medida por força da concen-
tração histórica de investimento em material circulante 
que aconteceu sensivelmente entre 1990 e 2005, quer 
referente à aquisição de material novo, quer referente 
a diversas revisões de meia vida, a que se seguiu um 
período idêntico em que todos os investimentos foram 
atrasados, determinando que no futuro o investimento 
necessário para revisão ou substituição do material es-
tará igualmente concentrado em pequenos períodos.

Verifica-se que essa concentração de investimento a 
realizar no futuro será tanto maior quanto menor for o 
período de existência do material circulante. O investi-
mento em material circulante novo terá naturalmente e 
desejavelmente que ser dissolvido ao longo dos anos 
por motivos orçamentais.

Uma das hipóteses de o conseguir será o prolonga-
mento da existência de diversas séries da actual frota 
para uma “2ª vida”, permitindo que em primeira instância 
se invista apenas no material circulante completamente 
obsoleto e na expansão da frota de longo curso e só 
posteriormente se substitua o material menos circulante 
actualmente menos prioritário.

O recurso a aluguer de material circulante é outra op-
ção, estando no entanto fortemente limitada pela dispo-
nibilidade da frota da Renfe, que independentemente da 
folga operacional da sua frota, na generalidade não pos-
sui material circulante eléctrico de tipo urbano e regional 
apto a circular em 25 kV.

Na prática, só as premissas adoptadas neste estudo 
para o designado cenário ideal representam uma evo-
lução desejável a todos os níveis. No caso do cenário 

intermédio admitiu-se a utilização transversal de todo o 
material circulante para uma “2ª vida” durante 15 anos 
adicionais aos 30 anos de “1ª vida”, mas tal não é uma 
opção desejável para os segmentos de alta qualidade 
(Intercidades e Alfa Pendular).

Por motivos de ordem qualitativa, o material desses 
serviços deve ser renovado do máximo dos máximos  a 
cada 30 anos, podendo eventualmente transitar numa 
“2ª vida” para segmentos de serviço inferior ou manter-
-se apenas como reserva para períodos de ponta ou 
comboios extraordinários.

Dado que não pode deixar de ser ignorado pelo signifi-
cado que tem é que o valor de investimento médio anual 
correspondente ao cenário ideal – cerca de 152 milhões 
de euros – mostra que a renovação de frota em ciclos de 
30 anos, ao nível dos principais países europeus, é viá-
vel mesmo para o contexto orçamental português, des-
de que para isso haja vontade política de dispender esse 
dinheiro na melhoria do transporte ferroviário, e isto sem 
sequer quantificar todo o tipo de benefícios económicos, 
sociais e ambientais que daí resultariam, sendo ainda de 
notar que a operação dos comboios de alta qualidade é 
lucrativa e pode ser utilizada para sustentar a operação 
de comboios deficitários.

O que fica igualmente demonstrado é que qualquer 
esforço de expansão da rede ferroviária para passagei-
ros, sendo por si só desejável, não pode ser desligada 
da necessidade de aquisição de material circulante, sob 
pena dessa expansão se tornar inútil ou ser realizada à 
custa dos serviços existentes, dado que a frota actual 
da CP, com raras excepções, não possui material em 
quantidade excedentária.

Todos os cenários delineados foram puramente teóri-
cos e aplicados a um quadro em que o transporte ferro-
viário é assegurado directa ou indirectamente pelo Esta-
do, o que evidentemente deixará de ser verdade muito 
em breve.

Face aos desafios financeiros que a renovação da fro-
ta da CP apresenta para as próximas décadas e sem 
que haja qualquer verdadeira vontade política para mu-
dar a situação actual, a liberalização do transporte fer-
roviário poderá ser realmente a bóia de salvação para o 
transporte ferroviário em Portugal.

Os desafios do parque de material circulante de pas-
sageiros em Portugal têm hoje uma dimensão tal que só 
poderão ser resolvidos mediante uma discussão técnica 
e política séria que conduza à definição de uma estra-
tégia clara a médio e longo-prazo, imune a ideologias 
dogmáticas, a cores partidárias do poder executivo e a 
projectos de poder.

Só falta que a discussão comece...

realizar.Conclus�es
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Nesta edição vamos até ao Alentejo profundo, a 
uma herdade agrícola existente a sul do Tejo e 
que durante grande parte do século passado 

era da maiores do país: a Herdade dos Machados.

A expansão para sul do cami-
nho de ferro em Portugal a partir 
da cidade de Beja fez-se em duas 
direcções. Uma a caminho de Faro 
e do Algarve, com a Linha do Sul, 
e uma outra com destino a Espa-
nha, passando por Serpa e Mou-
ra, denominada Linha do Sueste e 
que foi mais tarde renomeada de 
Ramal de Moura já que nunca che-
gou ao seu destino final ficando os 
carris pela vila alentejana.

A chegada do caminho de ferro 
era sinónimo de progresso e era 
à data o meio mais eficaz para 
transportar mercadorias e pesso-
as. Assim não era assim de estra-
nhar que pela contrapartida de se 

verem as herdades cortadas pelo comboio surgissem 
apeadeiros e estações para servirem esses mesmos es-
paços agrícolas, o que veio a acontecer precisamente 
na Herdade dos Machados.

Durante o processo de construção e planeamento 
da Linha do Sueste, que no resto do artigo será tratada 
por Ramal de Moura que é a designação actual, surgiu 

Estação de Machados

Planta do edifício de passageiros e da casa de habitação

Pedro André



Balastro

31

a aprovação no dia 23 de 
Outubro de 1903 por parte 
de sua Majestade El Rei 
do projecto e do orçamen-
to referentes ao apeadeiro 
dos Machados no valor de 
3:760$000 réis, que havia 
sido apresentado no dia 15 
desse mesmo mês por par-
te do Conselho Superior de 
Obras Públicas e Minas.

A antiga estação de 
Machados ficava situada 
ao quilómetro 205,6 entre 
as estações de Pias e de 
Moura e no dia 16 de Maio 
de 1905 a Gazeta dos Ca-
minhos de Ferro Nº417 deu 
conta da notícía da abertu-
ra do apeadeiro de Machados para grande e pequena 
velocidade, embora a linha até Moura só tivesse tido a 
sua abertura oficial no dia 27 de Dezembro de 1905.

A evolução económica da herdade e uma crescente 
necessidade de movimentar bens e pessoas levou a que 
o primitivo apeadeiro fosse tendo cada vez mais impor-
tância e em 1941 o Diário do Governo nº177 , II Série, 
do dia 1 de Agosto publicou o seguinte:

“Para os determinados efeitos se publica que, de con-
formidade como determinado no decreto-lei nº27:665, 
de 24 de Abril de 1937, foi aprovado, por despacho des-
ta Direcção Geral de 28 do corrente, o projecto de aviso 
ao público apresentado pela Companhia dos Caminhos 
de Ferro  Portugueses atribuindo distâncias próprias ao 
apeadeiro de Machados, situado ao quilómetro 205,560 
na linha do Sueste,entre as estações de Pias e de Mou-
ra”. 

Ainda em 1941 foi publicado o Aviso ao público A. 
Nº 701 que atribuia distâncias próprias ao apeadeiro 
de Machados,  e foi distribuída a Carta Impressa nº 35 
que distribuiu as listas, com as novas distâncias relati-
vas ao apeadeiro de Machados, afim de serem coladas 
nas correspondentes colunas dos “Quadros de distância 
quilomêtricas de aplicação nas linhas e ramais do Sul e 
Sueste”

Finalmente em 1943, e após o Aviso ao Público A. Nº 
808, o apeadeiro dos Machados era elevado à categoria 
de estação.

Nas décadas de 40 e de 50 do século XX a herda-
de era uma enorme exploração como é referido na obra 
Memórias da Herdade Rio Frio de Pedro Pereira Leite 
de 2009 e da qual reproduzimos seguidamente uma pe-
quena parte:

“No Monte, dotado de instalações modelares, quase 

Antiga casa de habitação em 2009, entretanto já demolida
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luxuosas, encontra-se a admi-
nistração, os quartos do pes-
soal, as oficinas, as cavalari-
ças e as instalações industriais 
(prensa de azeite, destilação 
de figos, a moagem e a cen-
tral eléctrica). Os trabalhadores 
não vivem no monte. Cerca de 
cinquenta, com as suas famí-
lias, vivem em pequenas casas 
dispersas pela propriedade; os 
outros vivem nas aldeias em re-
dor, e todas as semanas vêem 
com a sua trouxa e comida. (...)

(...) A herdade emprega 450 
homens de forma permanen-
te. Existe trabalho diário para 
todos. Há falta de ocupação, 
são utilizados a roçar o mato na 
serra. No tempo da monda são 
utilizadas entre 100 a 150 mu-
lheres, que na maioria habita 
nos montes dispersos pela pro-
priedade. Para as ceifas fazem 
vir cerca de 60 a 80 trabalhado-
res do Algarve. A época de tra-
balho mais intensa é a colheita 
da azeitona. Nela são utilizados 
250 homens e 350 mulheres, 
para além do pessoal perma-
nente. Eles vêem em ranchos 
e são recrutados nas aldeias 
envolventes (Moura, Amareleja, 
Pias, etc.).”

O comboio seria à data o 
meio de transporte adequado 
para que os trabalhadores che-
gassem mais fácilmente até à 
Herdade dos Machados, e tal 
era a extensão da propriedade 
que o apeadeiro de Pipa situa-
do entre Pias e Machados per-
mitia atingir parte da extremida-
de da exploração agrícola. Mas o comboio tinha ainda 
outra importância estratégica que era a de permitir que 
mercadorias pudessem ser movimentadas muito mais 
rapidamente a maiores distâncias.

Houve uma altura em que esta exploração tinha três 
espaços comerciais em Lisboa onde vendia parte dos 
produtos que eram produzidos no Alentejo como era o 
caso do azeite, do vinho, dos cereais ou das frutas e 
nada melhor do que o comboio para conseguir colocar 
na capital todos esses bens. 

Foi ainda possível apurar que as Herdades dos Ma-

chados, de Rio Frio e de Palma tiveram uma ligação co-
mercial muito próxima e que a existência dos apeadeiros 
de Valdera na Linha do Alentejo (Rio Frio), Palma (Linha 
do Sul) e dos Machados permitia que os trabalhadores, 
gado e produtos circulassem durante todo o ano entre 
estes três pontos agrícolas.

A estação dos Machados quando funcionava em ple-
no contava com duas linhas de circulação e com uma 
linha de resguardo que permitia aceder ao cais coberto, 
ao cais descoberto e à curraleta.

O edificio de passageiros era o tradicional deste tipo 
de estações e, para além da habitação do chefe que 

O interior do edifício depassageiros em 2009 já completamente destruído

O cais coberto e a curraleta em 2009

agr�cola.mas
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ocupava a quase totalidade do espaço, ha-
via ainda lugar para uma divisão reservada 
à habitação de um outro funcionário, a sala 
do chefe que servia ainda como bilheteira, 
espaço de despachos e sala de telégrafo, 
uma arrecadação e o vestíbulo conjunto 
com a sala de espera. Do espaço envolven-
te à estação existia ainda uma outra casa de 
habitação e um forno tão característico das 
estações portuguesas.

A estação colocada no meio de um ex-
tenso olival estava situada a apenas 1.300 
metros do centro nevrálgico da herdade se-
guindo por uma longa recta que permitia de-
pois aceder à estrada para Moura. 

Com a revolução de 1974 e devido a to-
das as mudanças sociais e económicas que 
se sucederam, a Herdade dos Machados foi quase des-
truída em termos económicos, e tal como veio a acon-
tecer o interior do país começou a ficar cada vez mais 
pobre e esquecido. Nos horários de 1981 a dependência 
de Machados já só aparecia como apeadeiro, embora o 
Regional de mercadorias ainda lá tivesse paragem tal 
como tinham os outros cinco Regionais em ambos os 
sentidos. Em 1987 já só os Regionais lá paravam e no 
dia 1 de Janeiro de 1990 deu-se o encerramento total do 
Ramal de Moura.

Com o fecho do ramal veio o abandono de toda a 
infraestrutura incluíndo as estações e apeadeiros e na 
minha primeira visita em 2009 já o edificio de passagei-

ros tinha o telhado completamente destruído, tal como o 
interior estava já muito descaracterizado, existindo ainda 
as ruínas da casa, dos cais coberto e da curraleta.

Em 2013 já a casa e o cais coberto tinham sido com-
pletamente destruídos, embora parte do edifcio de pas-
sageiros ainda se mantivesse de pé. Em 2014 e pelas 
imagens disponibilizadas pelo Google Maps já nada res-
tava de pé para além da palmeira e da curraleta.

Fontes:

 Boletins da CP, Gazeta dos Caminhos de Ferro, Me-
mórias da Herdade Rio Frio de Pedro Pereira Leite de 
2009

Excerto de horários de 1981

Em 2013 já o cais coberto havia sido destruído
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2013 ainda com as ruínas do edifício de passageiros

A imagem captada pelo carro da Google Maps com quase tudo destruído
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Turismo Ferroviário

uSábados, entre 1 de julho e 30 de setembro. 
uDomingos, entre 15 de julho e 26 de agosto.

lIda: Aveiro 13h40 > Macinhata do Vouga 15h10; 
lVolta: Macinhata do Vouga 16h25 > Águeda 16h55 / 
Águeda 18h10 > Aveiro 19h08.

https://www.cp.pt/passageiros/pt/como-viajar/em-
-lazer/cultura-natureza/comboio-historico-vouga

uSábados, entre 2 de junho e 27 de outubro.
uDomingos, entre 3 de junho e 28 de outubro.

lIda: Régua 15h23 > Tua 16h34;
lVolta: Tua 17h10 > Régua 18h32.

https://www.cp.pt/passageiros/pt/como-viajar/em-
-lazer/cultura-natureza/comboio-historico

uDiariamente de 13 de julho a 30 de setembro.

lIda: Porto São Bento 9h25 > Régua 11h38; 
lVolta: Régua 19h11 > Porto São Bento 21h15.

https://www.cp.pt/passageiros/pt/como-viajar/em-
-lazer/cultura-natureza/miradouro

Comboio Histórico do Douro

©  Pedro André

©  Pedro André

Comboio Miradouro

©  Pedro André

Comboio Histórico do Vouga

©  Pedro André

https://www.cp.pt/passageiros/pt/como-viajar/em-lazer/cultura-natureza/miradouro
https://www.cp.pt/passageiros/pt/como-viajar/em-lazer/cultura-natureza/miradouro
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€49,00

Livro comemorativo dos 70 anos das automotoras Nohab em Portugal, com proveitos dedicados a 
100% ao projeto de restauro de uma automotora Nohab da coleção do Museu Nacional Ferroviário 
e assegurado pela APAC.

O livro é uma inédita recolha de histórias, documentos e fotografias sobre a longa carreira destas 
automotoras de excecional longevidade, eficiência e fiabilidade, num livro de edição bilingue com 
acabamentos premium, capa dura e a cores. Distribuição exclusiva pela APAC.
Produzido após uma extensa investigação histórica e com reprodução de documentos, fotografias e 
esquemas oficiais provenientes da Nohab, da CP e Caminhos de Ferro do Estado.
Em 2018 celebram-se os 70 anos da chegada a Portugal das primeiras automotoras diesel – as míticas 
Nohab. Em diversas versões de via larga e via estreita, estas automotoras serviram durante 58 anos nos 
Caminhos de Ferro Portugueses. Os seus lucros revertem a favor dos projetos de preservação ferroviária 
da APAC e desde logo ao restauro da última Nohab de via larga – a 0111, do Museu Nacional Ferroviário. 
O projeto pode ser acompanhado em: https://www.caminhosdeferro.pt/preservacao/

Compra através da loja online da APAC - https://www.caminhosdeferro.pt/loja/
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Trainspotter Impressa

Compra através da loja online da APAC - https://www.caminhosdeferro.pt/loja/

Opções de pagamento: multibanco e transferência bancária.

Opções de entrega: recolha nas sedes da APAC em Lisboa e no Porto ou via serviço de entrega em 
morada a eleger.

Condições especiais de aquisição durante o período de pré-venda - garantia de disponibilidade e preço 
promocional.
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